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PARTES OU PEÇAS DE MÁQUINAS, AINDA QUE SE DESGASTEM NO 
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567.935/SC, julgado com repercussão geral, para os descontos incondicionais) 

no sentido de que o frete não poderia compor a base de cálculo do IPI, o que 

levou inclusive à edição da Nota PGFN/CRJ/Nº 623/2017, propondo a dispensa 
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  13629.721048/2014-23 9303-009.690 Especial do Contribuinte Acórdão CSRF / 3ª Turma 17/10/2019 ARCELORMITTAL BRASIL S.A. FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 93030096902019CARF9303ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
 Período de apuração: 01/10/2009 a 30/09/2013
 DIREITO AO CRÉDITO. MATERIAIS REFRATÁRIOS. INEXISTÊNCIA.
 Somente são considerados produtos intermediários aqueles que, em contato com o produto, sofram desgaste no processo industrial, o que não abrange os produtos incorporados às instalações industriais, as partes, peças e acessórios de máquinas, equipamentos e ferramentas, ainda que se desgastem ou se consumam no decorrer do processo de industrialização, a exemplo dos materiais refratários utilizados em siderúrgicas.
 PARTES OU PEÇAS DE MÁQUINAS, AINDA QUE SE DESGASTEM NO PROCESSO PRODUTIVO E TENHAM VIDA ÚTIL INFERIOR A UM ANO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
 O conceito de insumo da legislação do IPI está detalhadamente consignado no Parecer Normativo CST nº 65/79, que interpreta que geram o direito ao crédito, além dos que se integram ao produto final (matérias-primas e produtos intermediários, �stricto sensu�, e material de embalagem), quaisquer outros bens que, não sendo partes nem peças de máquinas (exceção ainda explicitada nos Pareceres Normativos CST nº 181/74 e Cosit/RFB nº 3/2018), sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função de ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, ou, vice-versa, proveniente de ação exercida diretamente pelo bem em industrialização, desde que não devam, em face de princípios contábeis geralmente aceitos, ser incluídos no ativo permanente..
 INCLUSÃO DO FRETE NA BASE DE CÁLCULO DO IPI POR LEI ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE, CONFORME JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STF.
 É firme a jurisprudência do STF (aplicando o mesmo entendimento do RE nº 567.935/SC, julgado com repercussão geral, para os descontos incondicionais) no sentido de que o frete não poderia compor a base de cálculo do IPI, o que levou inclusive à edição da Nota PGFN/CRJ/Nº 623/2017, propondo a dispensa de recorrer também no caso das contestações quanto à inclusão desta parcela pela mesma Lei nº 7.798/89, por ser matéria reservada à lei complementar, conforme art. 146, III, �a�, da Constituição Federal, estabelecendo o CTN, em seu art. 47, II, �a�, que a base de cálculo do imposto é o valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento parcial, para excluir o frete da base de cálculo do IPI, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Tatiana Josefovicz Belisário (suplente convocada), Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe deram provimento total. Declarou-se impedido de participar do julgamento o conselheiro Demes Brito, substituído pela conselheira Tatiana Josefovicz Belisário (suplente convocada). Julgamento iniciado na sessão de 09/2019 e concluído dia 17/10/2019, no período da manhã.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício e relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
 
 
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência, interposto pelo contribuinte (fls. 1.902 a 1.927), contra o Acórdão 3301-004.064, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Sejul do CARF (fls. 1.782 a 1.801), sob a seguinte ementa (no que interessa à discussão):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração:  01/10/2009 a 30/09/2013 
IPI. FRETE. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE.
O frete inclui-se na base de cálculo do IPI, por expressa de previsão legal.
IPI. CREDITAMENTO. MATERIAIS NÃO INTEGRADOS AO PRODUTO FINAL, NEM CONSUMIDOS IMEDIATA E INTEGRALMENTE. DESGASTE INDIRETO NO PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO. INVIABILIDADE DO CREDITAMENTO.
Consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de afastar o direito ao creditamento de IPI de bens de uso e consumo que não se incorporam ao produto final e que não são consumidos de forma imediata e integral, sofrendo apenas desgaste indireto no processo de industrialização, conforme acórdão proferido pelo regime de recurso repetitivo (REsp 1.075.508/SC, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 13/10/2009).
Em razão do acolhimento parcial (fls. 1.864 a 1.868 / 1.882 a 1.890) de Embargos de Declaração opostos pelo contribuinte (fls. 1.836 a 1.848), foram feitos dois acréscimos à Ementa, sem efeitos infringentes, mas que não foram contestados em sede recursal, razão pela qual aqui não os transcrevo.
Ao Recurso Especial, inicialmente, foi dado seguimento parcial (fls. 2.546 a 2.557), mas, em razão de Agravo (fls. 2.565 a 2.576), foram admitidos todos os questionamentos (fls. 2.629 a 2.635 / 2.636 a 2.638), quais sejam:
Direito a crédito � Materiais refratários utilizados no processo industrial siderúrgico;
Direito a crédito � Partes e peças com vida útil inferior a 1 (um) ano que se desgastam em contato direto com o produto em fabricação;
Exclusão do frete da base de cálculo do IPI.
A PGFN apresentou Contrarrazões (fls. 2.640 a 2.648).
É o Relatório.

 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator
Preenchidos todos os requisitos e respeitadas as formalidades regimentais, conheço do Recurso Especial.
No mérito:
1) Direito a crédito � Materiais refratários utilizados no processo industrial siderúrgico.
Este assunto foi objeto de recente julgamento por esta Turma em um Processo da mesma empresa, em 23/01/2019 (Acórdão nº 9303-007.685, de minha relatoria):
DIREITO AO CRÉDITO. MATERIAIS REFRATÁRIOS. INEXISTÊNCIA.
Somente são considerados produtos intermediários aqueles que, em contato com o produto, sofram desgaste no processo industrial, o que não abrange os produtos incorporados às instalações industriais, as partes, peças e acessórios de máquinas, equipamentos e ferramentas, ainda que se desgastem ou se consumam no decorrer do processo de industrialização. Assim, não geram direito a crédito os materiais refratários, pois não se caracterizam como tal.
No Voto Condutor, é feita referência a outro Acórdão (nº 9303-007.143, de 11/07/2018), no mesmo sentido, tratando de caso muito similar a este (da INVISI INDÚSTRIA SIDERÚRGICA VIANA LTDA.), sendo que me utilizei (o que aqui também faço) do Voto Vencedor do ilustre Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire como razões de decidir (observando que o Acórdão do STJ, nele citado, no Resp nº 1.075.508-SC, foi submetido ao regime do art. 543-C do antigo CPC � Recursos Repetitivos):
�A respeito da glosa dos produtos refratários, tijolos, blocos, concreto, massa e argamassa, a matéria deve ser analisada à luz da legislação pertinente.
O art. 164 do RIPI/2002 ... (Neste ponto em nada alterado pelo RIPI/2010) expressamente  dispunha que:
Art. 164. Os estabelecimentos industriais e os que lhe são equiparados poderão creditar-se (Lei nº 4.502/64, art. 25)
I - do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados, incluindo-se, entre as matérias-primas e os produtos intermediários, aqueles que embora não se integrando no novo produto, forem consumidos no processo de industrialização, salvo se compreendidos entre os bens do ativo permanente.
Por seu turno, o Parecer Normativo CST nº 65/79 expressamente reconhece que a expressão �consumidos� �há de ser entendida em sentido amplo abrangendo exemplificativamente o desgaste, o desbaste, o dano e a perda de propriedades físicas ou químicas, desde que decorrentes de ação direta do insumo sobre o produto em fabricação, ou por este diretamente sofrida�, donde fazem jus ao crédito �as ferramentas manuais e as intermutáveis, bem como quaisquer outros bens que, não sendo partes nem peças de máquinas independentemente de suas qualificações tecnológicas�, enquadrem-se no conceito de �produtos consumidos�.
Sobre o assunto, o referido parecer informa:
4.2 � Assim, somente geram direito ao crédito os produtos que se integrem ao novo produto fabricado e os que, embora não se integrando, sejam consumidos no processo de fabricação, ficando definitivamente excluídos aqueles que não se integrem nem sejam consumidos na operação de industrialização.
Para o contribuinte, todos itens refratários são �produtos intermediários� (PI), mesmo que não se integrem física ou quimicamente ao produto final, mas que se desgastem no curso do processo produtivo. Em verdade, os mesmos destinam-se à manutenção do seu parque produtivo, das máquinas que vão produzir o produto industrializado e que não podem ser confundidas com o próprio processo produtivo e o produto final a ser obtido.
No Recurso Especial nº 1.075.508-SC, julgado em 23/09/2009, de relatoria do Ministro Luiz Fux, ele bem faz a distinção entre �consumo� do produto e o �mero desgaste� indireto do produto sem ação direta no processo produtivo, que é o caso dos materiais refratários, e que, por isso, não geram direito a crédito de IPI. Desse julgado destaca-se o excerto abaixo transcrito.
Destarte, o artigo 164, I, do Decreto 4.544/2002 (assim como o artigo 147, I, do revogado Decreto 2.637/98), determina que os estabelecimentos industriais (e os que lhes são equiparados), entre outras hipóteses, podem creditar-se do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados, incluindo-se �aqueles que, embora não se integrando ao novo produto, forem consumidos no processo de industrialização, salvo se compreendidos entre os bens do ativo permanente�.
Dessume-se da norma insculpida no supracitado preceito legal que o aproveitamento do crédito do IPI dos insumos que não integram o produto pressupõe o consumos, ou seja, o desgaste de forma imediata e integral do produto intermediário durante o processo de industrialização e que o produto não esteja compreendido no ativo permanente da empresa.
O Parecer Normativo 260/71, que trata especificamente deste tema dos refratários, e os acórdãos ...são explícitos quanto à não admissão do crédito de IPI de materiais refratários ...
Embora o Parecer Normativo CST nº 65, de 1979, tenha reformulado parte do entendimento antes fixado no Parecer Normativo CST nº 181, de 1974, adaptando-o às inovações introduzidas pelo art. 66, inciso I, do RIPI/1979, que prevalecem até hoje, não alterou o entendimento segundo o qual o direito ao crédito não se estende a partes e peças de máquinas em nenhuma hipótese, ou seja, ainda que não incorporadas ao ativo imobilizado e mesmo que, por suas qualidades ou características tecnológicas, se desgastem em razão do contato direto que exercem sobre o produto em fabricação ou que o produto exerce sobre elas. Em tais condições, semelhante direito ao crédito só foi admitido, em virtude das inovações da legislação decorrentes do RIPI/1979, às ferramentas manuais e intermutáveis que não sejam partes de máquinas.
Ademais, o refratário não agrega qualquer característica ao produto, mas sim ao equipamento: proteção das altas temperaturas, resistência à abrasão e isolamento térmico.
Em outras espécies de equipamento, como os usados em indústrias químicas, os isolamentos térmicos são colocados no lado de fora dos equipamentos e tubulações, e também têm o objetivo de evitar a perda de calor e variações na temperatura. A única diferença para a siderurgia é que na indústria química não é necessário a proteção da parede interna do equipamento, cuja composição (seja metálica ou não), já oferece resistência à abrasão a ao ataque químico.
Os refratários colocados no interior de fornos terão sempre a função de proteger a parede metálica do forno, evitando o seu derretimento, ataque químico e perda de calor. E a função dos fornos será sempre a mesma: a queima de combustível gerando calor, que se pretende transferir a uma substância que se quer aquecer. Fica claro que o refratário faz parte do equipamento, e este tem a função de transferir calor gerado pela queima do combustível para a substância de interesse.
Não se questiona que o refratário tem contato com o produto. Mas este contato não tem o objetivo de agregar ao produto alguma característica especial. Se não houvesse a necessidade de proteger a parte interna do equipamento, os refratários seriam colocados do lado de fora, apenas com a função de isolamento térmico. E não teriam qualquer contato com o produto. Assim, o fato de ocorrer ou não contato com o produto fabricado não modifica as qualidades ou características tecnológicas dos refratários, que de qualquer maneira não podem ser incluídos entre as matérias-primas e os produtos intermediários a que ser refere a segunda parte do art. 226 do RIPI/2010.
A interferência nas propriedades do aço pela agregação de partículas do refratário é algo indesejado, um efeito colateral negativo, algo que deve ser minimizado tanto quanto possível. E tal efeito negativo só é aceito e suportado em nome do benefício de proteção do equipamento. Não há dúvida de que o refratário entra em contato com o aço. O que se questiona é se o refratário faz ou não parte de um equipamento. E a resposta é SIM. Todos os equipamentos que terão contato direto com o metal líquido já são construídos com a cobertura refratária, e não podem ser usados em separado.
Ou seja, os refratários aqui tratados são empregados nas indústrias siderúrgicas para o isolamento térmico dos fornos e panelas industriais, com a finalidade de evitar-se a perda de calor para o ambiente externo, possibilitando, assim, a manutenção das temperaturas internas desses fornos e panelas necessárias ao processo de fundição e derretimento dos demais insumos para obtenção do aço. A substituição do material refratário danificado é um custo de manutenção no equipamento. Ele se desgasta com o uso do equipamento (do mesmo modo que o pneu de um caminhão, os rolamentos de um motor, etc). Não aumenta sua vida útil, apenas o mantém em funcionamento.
Embora sejam repostos com frequência devido às altíssimas temperaturas a que são submetidos, os refratários guardam similaridade não com MP e PI, mas sim com os bens do ativo permanente, pois apenas recondicionam os equipamentos ao seu estado funcional, restabelecendo a sua condição de uso.
Portanto, concluo os que materiais refratários (tijolos, blocos, concreto, massa e argamassa) não geram direito ao crédito do IPI, pelo que escorreita a glosa dos mesmos.�
2) Direito a crédito � Partes e peças com vida útil inferior a 1 (um) ano que se desgastam em contato direto com o produto em fabricação.
Conforme Relatório Fiscal (fls. 046), estariam aqui em discussão os seguintes itens:
�- Ventaneira:  ... feita de cobre, instalada no Alto Forno e tem durabilidade entre 100 e 800 dias. Não há possibilidade de distinguir, a partir dos registros, quais peças duraram menos de um ano. Tais circunstâncias levam a glosar o crédito sobre esse insumo, seja porque deve ser ativado em função do tempo de duração, seja por ser incorporado ao maquinário.
- Tubo ½ - Esse insumo não faz parte de qualquer máquina, porém é utilizado para a limpeza dos recipientes de aço líquido. Portanto, não entra em contato direto com o produto, mas somente com os resíduos.
- Guia, inserto, conjunto, rolete - Peças internas dos laminadores, geralmente adquiridas fornecedor Etage ... Entram em contato direto com o produto, e se consomem em alguns meses. Tipicamente são peças de máquinas.�
- No Recurso Voluntário, são acrescentadas ainda as Correias Transportadoras.
Descrição mais detalhada foi feita pelo próprio contribuinte, em diligência feita pela Fiscalização no estabelecimento industrial (fls. 1.101 a 1.120):
- Ventaneira (fls. 1.109): �Transporta o ar quente, que vem do regenerador, para dentro do alto-forno. E peça de cobre. Entra em contato com o gusa. Dura de 100 a 800 dias�;
- Tubo ½ (fls. 1.102): �Usado para fusão de cascão de ferro (limpeza de peças e refratários, com auxílio de oxigênio, limpando resíduos). Consumo imediato;
- Guia Etage (fls. 1.120): �Direcionar o fio-máquina em direção aos roletes. Durabilidade de cinco a seis meses�;
- Inserto Etage (fls. 1.119): �Guiar o fio-máquina na linha de laminação. Durabilidade cinco a seis meses�;
- Conjunto Etage (fls. 1.118): �Guiar o fio-máquina na linha de laminação�;
- Rolete (fls. 1.101): �Usado para guiar o fio-máquina na linha de laminação. Durabilidade de seis a oito meses�;
- Correia Transportadora � Aciaria (fls. 1.114): �Transporte de insumos em pedra para enfornamento no convertedor. Usadas em vários setores�;
- Correia Transportadora � Alto Forno (fls. 1.115): �Transporta a carga metálica ... e despeja no alto forno. Feita de borracha ... Dura três anos, em média.
Como já dito, o conceito de insumos da legislação do IPI está detalhadamente consignado no Parecer Normativo CST nº 65/79, do qual transcrevo os trechos de interesse:
10.3 - Passam, portanto, a fazer jus ao crédito ... as ferramentas manuais e as intermutáveis, bem como quaisquer outros bens que, não sendo partes nem peças de máquinas, independentemente de sua qualificações tecnológicas, se enquadram no que ficou exposto na parte final do subitem 10.1 (se consumirem em decorrência de um contato físico, ou melhor dizendo, de uma ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, ou por este diretamente sofrida).
(...)
11 - Em resumo, geram o direito ao crédito, além dos que se integram ao produto final (matérias-primas e produtos intermediários, "stricto sensu", e material de embalagem), quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função de ação diretamente exercida sobre produto em fabricação, ou vice-versa, proveniente de ação exercida diretamente pelo bem em industrialização, desde que não devam, em face de princípios contábeis geralmente aceitos, ser incluídos no ativo permanente.
Nesta norma já se vê que não dão direito a crédito bens que são partes e peças de máquinas, ainda que não estejam no ativo permanente e se desgastem no processo produtivo.
E isto ainda está explicitado no Parecer Normativo CST nº 181/74, e ratificado pelo mais que recente Parecer Normativo Cosit/RFB nº 3/2018:
Parecer Normativo CST nº 181/74:
13 - Por outro lado, ressalvados os casos de incentivos expressamente previstos em lei, não geram direito ao crédito do imposto os produtos incorporados às instalações industriais, as partes, peças e acessórios de máquinas, equipamentos e ferramentas, mesmo que se desgastem ou se consumam no decorrer do processo de industrialização, bem como os produtos empregados na manutenção das instalações, das máquinas e equipamentos, inclusive lubrificantes e combustíveis necessários ao seu acionamento. Entre outros, são produtos dessa natureza: limas, rebolos, lâminas de serra, mandris, brocas, tijolos refratários usados em fornos de fusão de metais, tintas e lubrificantes empregados na manutenção de máquinas e equipamentos etc.
Parecer Normativo Cosit/RFB nº 3/2018:
AQUISIÇÃO DE PARTES E PEÇAS DE MÁQUINAS. CRÉDITO DE IPI. IMPOSSIBILIDADE.
Não há direito a crédito de IPI relativo à aquisição de máquinas e de suas partes e peças, ainda que se desgastem com o uso.
3) Exclusão do frete na base de cálculo do IPI.
A inclusão do frete (assim como dos descontos incondicionais) na base de cálculo do IPI deu-se pela Lei nº 7.798/89:
Art. 15.  O art. 14 da Lei nº 4.502, com a alteração introduzida pelo art. 27 do Decreto-Lei nº. 1.593, de 21 de dezembro de 1977, mantido o seu inciso I, passa a vigorar a partir de 1° de julho de 1989 com a seguinte redação:
�Art. 14.  Salvo disposição em contrário, constitui valor tributável:
I - ..........
II - quanto aos produtos nacionais, o valor total da operação de que decorrer a saída do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial.
§ 1º  O valor da operação compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e das demais despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou destinatário.
§ 2º  Não podem ser deduzidos do valor da operação os descontos, diferenças ou abatimentos, concedidos a qualquer título, ainda que incondicionalmente.
§ 3º  Será também considerado como cobrado ou debitado pelo contribuinte, ao comprador ou destinatário, para efeitos do disposto no § 1º, o valor do frete, quando o transporte for realizado ou cobrado por firma coligada, controlada ou controladora (Lei nº. 6.404) ou interligada (Decreto-Lei nº. 1.950) do estabelecimento contribuinte ou por firma com a qual este tenha relação de interdependência, mesmo quando o frete seja subcontratado�.
Vejamos agora o que o CTN (norma geral tributária, com força de lei complementar) estabelece sobre a base de cálculo (atendendo ao comando do art. 146, III, �a�, da Constituição Federal):
Art. 46. O imposto, de competência da União, sobre produtos industrializados tem como fato gerador:
I - ..........
II - a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único do artigo 51;
III - ..........
Art. 47 . A base de cálculo do imposto é:
I - ..........
II -  no caso do inciso II do artigo anterior:
o valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria;
A jurisprudência do STF é mais que pacífica quanto à impossibilidade de alteração no disposto no CTN por lei ordinária, havendo, no que tange aos descontos incondicionais, decisão com Repercussão Geral (RE nº 567.935/SC, Relator Min. Marco Aurélio, DJe 04/11/2014)
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS � VALORES DE DESCONTOS INCONDICIONAIS � BASE DE CÁLCULO � INCLUSÃO � ARTIGO 15 DA LEI Nº 7.798/89 � INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL � LEI COMPLEMENTAR � EXIGIBILIDADE.
Viola o artigo 146, inciso III, alínea �a�, da Carta Federal norma ordinária segundo a qual hão de ser incluídos, na base de cálculo do Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI, os valores relativos a descontos incondicionais concedidos quando das operações de saída de produtos, prevalecendo o disposto na alínea �a� do inciso II do artigo 47 do Código Tributário Nacional.
Este entendimento é �estendido� ao frete, em diversos Acórdãos � estes sem Repercussão Geral, mas de tal forma expressamente vinculados ao relativo aos descontos incondicionais, que é  praticamente como se o fossem, a exemplo desta decisão (AgRg no RE nº 636.714 /SC, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 06/08/2015):
... IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS � IPI. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO VALOR DO FRETE: IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. JULGADO RECORRIDO CONSOANTE À JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ASSENTADA NO PROCEDIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL: RE 567.935 ....
Isto inclusive levou a PGFN a editar a Nota PGFN/CRJ/Nº 623/2017, propondo a �ampliação de tema contido na lista de dispensa de contestar e de recorrer�:
Documento público. Ausência de sigilo.
Análise de inclusão de tema em lista de dispensa. Frete e seguro. Base de cálculo do IPI. Jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal. Portaria PGFN nº 502/2016.
6. ... conclui o STF haver identidade entre o RE nº 567.935/SC, paradigma da repercussão geral, e as demandas judiciais que versam sobre a inclusão dos valores pagos a título de frete e de seguro na base de cálculo do IPI, autorizando, portanto, a adoção do entendimento ali assentado pela Colenda Corte.
À vista do exposto, voto por dar provimento parcial ao Recurso Especial interposto pelo contribuinte, para excluir o frete da base de cálculo do IPI.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas
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seu art. 47, II, “a”, que a base de cálculo do imposto é o valor da operação de 

que decorrer a saída da mercadoria. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do 

Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento parcial, para excluir o 

frete da base de cálculo do IPI, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Tatiana 

Josefovicz Belisário (suplente convocada), Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini 

Cecconello, que lhe deram provimento total. Declarou-se impedido de participar do julgamento o 

conselheiro Demes Brito, substituído pela conselheira Tatiana Josefovicz Belisário (suplente 

convocada). Julgamento iniciado na sessão de 09/2019 e concluído dia 17/10/2019, no período da 

manhã. 

(assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício e relator 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Andrada Márcio 

Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Jorge Olmiro Lock 

Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas. 

 

 

Relatório 

Trata-se de Recurso Especial de Divergência, interposto pelo contribuinte (fls. 

1.902 a 1.927), contra o Acórdão 3301-004.064, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara 

da 3ª Sejul do CARF (fls. 1.782 a 1.801), sob a seguinte ementa (no que interessa à discussão): 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 

Período de apuração:  01/10/2009 a 30/09/2013  

IPI. FRETE. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. 

O frete inclui-se na base de cálculo do IPI, por expressa de previsão legal. 

IPI. CREDITAMENTO. MATERIAIS NÃO INTEGRADOS AO PRODUTO FINAL, 

NEM CONSUMIDOS IMEDIATA E INTEGRALMENTE. DESGASTE INDIRETO 

NO PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO. INVIABILIDADE DO 

CREDITAMENTO. 

Consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de afastar o 

direito ao creditamento de IPI de bens de uso e consumo que não se incorporam ao 

produto final e que não são consumidos de forma imediata e integral, sofrendo apenas 

desgaste indireto no processo de industrialização, conforme acórdão proferido pelo 

regime de recurso repetitivo (REsp 1.075.508/SC, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 13/10/2009). 

Em razão do acolhimento parcial (fls. 1.864 a 1.868 / 1.882 a 1.890) de 

Embargos de Declaração opostos pelo contribuinte (fls. 1.836 a 1.848), foram feitos dois 
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acréscimos à Ementa, sem efeitos infringentes, mas que não foram contestados em sede recursal, 

razão pela qual aqui não os transcrevo. 

Ao Recurso Especial, inicialmente, foi dado seguimento parcial (fls. 2.546 a 

2.557), mas, em razão de Agravo (fls. 2.565 a 2.576), foram admitidos todos os questionamentos 

(fls. 2.629 a 2.635 / 2.636 a 2.638), quais sejam: 

1) Direito a crédito – Materiais refratários utilizados no processo industrial 

siderúrgico; 

2) Direito a crédito – Partes e peças com vida útil inferior a 1 (um) ano que se 

desgastam em contato direto com o produto em fabricação; 

3) Exclusão do frete da base de cálculo do IPI. 

A PGFN apresentou Contrarrazões (fls. 2.640 a 2.648). 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator 

Preenchidos todos os requisitos e respeitadas as formalidades regimentais, 

conheço do Recurso Especial. 

No mérito: 

1) Direito a crédito – Materiais refratários utilizados no processo 

industrial siderúrgico. 

Este assunto foi objeto de recente julgamento por esta Turma em um Processo 

da mesma empresa, em 23/01/2019 (Acórdão nº 9303-007.685, de minha relatoria): 

DIREITO AO CRÉDITO. MATERIAIS REFRATÁRIOS. INEXISTÊNCIA. 

Somente são considerados produtos intermediários aqueles que, em contato com o 

produto, sofram desgaste no processo industrial, o que não abrange os produtos 

incorporados às instalações industriais, as partes, peças e acessórios de máquinas, 

equipamentos e ferramentas, ainda que se desgastem ou se consumam no decorrer do 

processo de industrialização. Assim, não geram direito a crédito os materiais refratários, 

pois não se caracterizam como tal. 

No Voto Condutor, é feita referência a outro Acórdão (nº 9303-007.143, de 

11/07/2018), no mesmo sentido, tratando de caso muito similar a este (da INVISI INDÚSTRIA 

SIDERÚRGICA VIANA LTDA.), sendo que me utilizei (o que aqui também faço) do Voto 

Vencedor do ilustre Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire como razões de decidir (observando 

Fl. 2662DF  CARF  MF



Fl. 4 do  Acórdão n.º 9303-009.690 - CSRF/3ª Turma 

Processo nº 13629.721048/2014-23 

 

que o Acórdão do STJ, nele citado, no Resp nº 1.075.508-SC, foi submetido ao regime do art. 

543-C do antigo CPC – Recursos Repetitivos): 

“A respeito da glosa dos produtos refratários, tijolos, blocos, concreto, massa e 

argamassa, a matéria deve ser analisada à luz da legislação pertinente. 

O art. 164 do RIPI/2002 ... (Neste ponto em nada alterado pelo RIPI/2010) 

expressamente  dispunha que: 

Art. 164. Os estabelecimentos industriais e os que lhe são equiparados poderão creditar-

se (Lei nº 4.502/64, art. 25) 

I - do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de 

embalagem, adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados, 

incluindo-se, entre as matérias-primas e os produtos intermediários, aqueles que embora 

não se integrando no novo produto, forem consumidos no processo de industrialização, 

salvo se compreendidos entre os bens do ativo permanente. 

Por seu turno, o Parecer Normativo CST nº 65/79 expressamente reconhece que a 

expressão “consumidos” “há de ser entendida em sentido amplo abrangendo 

exemplificativamente o desgaste, o desbaste, o dano e a perda de propriedades físicas ou 

químicas, desde que decorrentes de ação direta do insumo sobre o produto em 

fabricação, ou por este diretamente sofrida”, donde fazem jus ao crédito “as ferramentas 

manuais e as intermutáveis, bem como quaisquer outros bens que, não sendo partes nem 

peças de máquinas independentemente de suas qualificações tecnológicas”, enquadrem-

se no conceito de “produtos consumidos”. 

Sobre o assunto, o referido parecer informa: 

4.2 – Assim, somente geram direito ao crédito os produtos que se integrem ao novo 

produto fabricado e os que, embora não se integrando, sejam consumidos no processo 

de fabricação, ficando definitivamente excluídos aqueles que não se integrem nem 

sejam consumidos na operação de industrialização. 

Para o contribuinte, todos itens refratários são “produtos intermediários” (PI), mesmo 

que não se integrem física ou quimicamente ao produto final, mas que se desgastem no 

curso do processo produtivo. Em verdade, os mesmos destinam-se à manutenção do seu 

parque produtivo, das máquinas que vão produzir o produto industrializado e que não 

podem ser confundidas com o próprio processo produtivo e o produto final a ser obtido. 

No Recurso Especial nº 1.075.508-SC, julgado em 23/09/2009, de relatoria do Ministro 

Luiz Fux, ele bem faz a distinção entre “consumo” do produto e o “mero desgaste” 

indireto do produto sem ação direta no processo produtivo, que é o caso dos materiais 

refratários, e que, por isso, não geram direito a crédito de IPI. Desse julgado destaca-se 

o excerto abaixo transcrito. 

Destarte, o artigo 164, I, do Decreto 4.544/2002 (assim como o artigo 147, I, do 

revogado Decreto 2.637/98), determina que os estabelecimentos industriais (e os que 

lhes são equiparados), entre outras hipóteses, podem creditar-se do imposto relativo a 

matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, adquiridos para 

emprego na industrialização de produtos tributados, incluindo-se “aqueles que, embora 

não se integrando ao novo produto, forem consumidos no processo de industrialização, 

salvo se compreendidos entre os bens do ativo permanente”. 

Dessume-se da norma insculpida no supracitado preceito legal que o aproveitamento do 

crédito do IPI dos insumos que não integram o produto pressupõe o consumos, ou seja, 

o desgaste de forma imediata e integral do produto intermediário durante o processo de 

industrialização e que o produto não esteja compreendido no ativo permanente da 

empresa. 
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O Parecer Normativo 260/71, que trata especificamente deste tema dos refratários, e os 

acórdãos ...são explícitos quanto à não admissão do crédito de IPI de materiais 

refratários ... 

Embora o Parecer Normativo CST nº 65, de 1979, tenha reformulado parte do 

entendimento antes fixado no Parecer Normativo CST nº 181, de 1974, adaptando-o às 

inovações introduzidas pelo art. 66, inciso I, do RIPI/1979, que prevalecem até hoje, 

não alterou o entendimento segundo o qual o direito ao crédito não se estende a partes e 

peças de máquinas em nenhuma hipótese, ou seja, ainda que não incorporadas ao ativo 

imobilizado e mesmo que, por suas qualidades ou características tecnológicas, se 

desgastem em razão do contato direto que exercem sobre o produto em fabricação ou 

que o produto exerce sobre elas. Em tais condições, semelhante direito ao crédito só foi 

admitido, em virtude das inovações da legislação decorrentes do RIPI/1979, às 

ferramentas manuais e intermutáveis que não sejam partes de máquinas. 

Ademais, o refratário não agrega qualquer característica ao produto, mas sim ao 

equipamento: proteção das altas temperaturas, resistência à abrasão e isolamento 

térmico. 

Em outras espécies de equipamento, como os usados em indústrias químicas, os 

isolamentos térmicos são colocados no lado de fora dos equipamentos e tubulações, e 

também têm o objetivo de evitar a perda de calor e variações na temperatura. A única 

diferença para a siderurgia é que na indústria química não é necessário a proteção da 

parede interna do equipamento, cuja composição (seja metálica ou não), já oferece 

resistência à abrasão a ao ataque químico. 

Os refratários colocados no interior de fornos terão sempre a função de proteger a 

parede metálica do forno, evitando o seu derretimento, ataque químico e perda de calor. 

E a função dos fornos será sempre a mesma: a queima de combustível gerando calor, 

que se pretende transferir a uma substância que se quer aquecer. Fica claro que o 

refratário faz parte do equipamento, e este tem a função de transferir calor gerado pela 

queima do combustível para a substância de interesse. 

Não se questiona que o refratário tem contato com o produto. Mas este contato não tem 

o objetivo de agregar ao produto alguma característica especial. Se não houvesse a 

necessidade de proteger a parte interna do equipamento, os refratários seriam colocados 

do lado de fora, apenas com a função de isolamento térmico. E não teriam qualquer 

contato com o produto. Assim, o fato de ocorrer ou não contato com o produto 

fabricado não modifica as qualidades ou características tecnológicas dos refratários, que 

de qualquer maneira não podem ser incluídos entre as matérias-primas e os produtos 

intermediários a que ser refere a segunda parte do art. 226 do RIPI/2010. 

A interferência nas propriedades do aço pela agregação de partículas do refratário é algo 

indesejado, um efeito colateral negativo, algo que deve ser minimizado tanto quanto 

possível. E tal efeito negativo só é aceito e suportado em nome do benefício de proteção 

do equipamento. Não há dúvida de que o refratário entra em contato com o aço. O que 

se questiona é se o refratário faz ou não parte de um equipamento. E a resposta é SIM. 

Todos os equipamentos que terão contato direto com o metal líquido já são construídos 

com a cobertura refratária, e não podem ser usados em separado. 

Ou seja, os refratários aqui tratados são empregados nas indústrias siderúrgicas para o 

isolamento térmico dos fornos e panelas industriais, com a finalidade de evitar-se a 

perda de calor para o ambiente externo, possibilitando, assim, a manutenção das 

temperaturas internas desses fornos e panelas necessárias ao processo de fundição e 

derretimento dos demais insumos para obtenção do aço. A substituição do material 

refratário danificado é um custo de manutenção no equipamento. Ele se desgasta com o 

uso do equipamento (do mesmo modo que o pneu de um caminhão, os rolamentos de 

um motor, etc). Não aumenta sua vida útil, apenas o mantém em funcionamento. 
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Embora sejam repostos com frequência devido às altíssimas temperaturas a que são 

submetidos, os refratários guardam similaridade não com MP e PI, mas sim com os 

bens do ativo permanente, pois apenas recondicionam os equipamentos ao seu estado 

funcional, restabelecendo a sua condição de uso. 

Portanto, concluo os que materiais refratários (tijolos, blocos, concreto, massa e 

argamassa) não geram direito ao crédito do IPI, pelo que escorreita a glosa dos 

mesmos.” 

2) Direito a crédito – Partes e peças com vida útil inferior a 1 (um) ano que 

se desgastam em contato direto com o produto em fabricação. 

Conforme Relatório Fiscal (fls. 046), estariam aqui em discussão os seguintes 

itens: 

“- Ventaneira:  ... feita de cobre, instalada no Alto Forno e tem durabilidade entre 100 

e 800 dias. Não há possibilidade de distinguir, a partir dos registros, quais peças 

duraram menos de um ano. Tais circunstâncias levam a glosar o crédito sobre esse 

insumo, seja porque deve ser ativado em função do tempo de duração, seja por ser 

incorporado ao maquinário. 

- Tubo ½ - Esse insumo não faz parte de qualquer máquina, porém é utilizado para a 

limpeza dos recipientes de aço líquido. Portanto, não entra em contato direto com o 

produto, mas somente com os resíduos. 

- Guia, inserto, conjunto, rolete - Peças internas dos laminadores, geralmente 

adquiridas fornecedor Etage ... Entram em contato direto com o produto, e se 

consomem em alguns meses. Tipicamente são peças de máquinas.” 

- No Recurso Voluntário, são acrescentadas ainda as Correias Transportadoras. 

Descrição mais detalhada foi feita pelo próprio contribuinte, em diligência feita 

pela Fiscalização no estabelecimento industrial (fls. 1.101 a 1.120): 

- Ventaneira (fls. 1.109): “Transporta o ar quente, que vem do regenerador, para 

dentro do alto-forno. E peça de cobre. Entra em contato com o gusa. Dura de 100 a 

800 dias”; 

- Tubo ½ (fls. 1.102): “Usado para fusão de cascão de ferro (limpeza de peças e 

refratários, com auxílio de oxigênio, limpando resíduos). Consumo imediato; 

- Guia Etage (fls. 1.120): “Direcionar o fio-máquina em direção aos roletes. 

Durabilidade de cinco a seis meses”; 

- Inserto Etage (fls. 1.119): “Guiar o fio-máquina na linha de laminação. Durabilidade 

cinco a seis meses”; 

- Conjunto Etage (fls. 1.118): “Guiar o fio-máquina na linha de laminação”; 

- Rolete (fls. 1.101): “Usado para guiar o fio-máquina na linha de laminação. 

Durabilidade de seis a oito meses”; 

- Correia Transportadora – Aciaria (fls. 1.114): “Transporte de insumos em pedra para 

enfornamento no convertedor. Usadas em vários setores”; 
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- Correia Transportadora – Alto Forno (fls. 1.115): “Transporta a carga metálica ... e 

despeja no alto forno. Feita de borracha ... Dura três anos, em média. 

Como já dito, o conceito de insumos da legislação do IPI está detalhadamente 

consignado no Parecer Normativo CST nº 65/79, do qual transcrevo os trechos de interesse: 

10.3 - Passam, portanto, a fazer jus ao crédito ... as ferramentas manuais e as 

intermutáveis, bem como quaisquer outros bens que, não sendo partes nem peças de 

máquinas, independentemente de sua qualificações tecnológicas, se enquadram no que 

ficou exposto na parte final do subitem 10.1 (se consumirem em decorrência de um 

contato físico, ou melhor dizendo, de uma ação diretamente exercida sobre o produto 

em fabricação, ou por este diretamente sofrida). 

(...) 

11 - Em resumo, geram o direito ao crédito, além dos que se integram ao produto final 

(matérias-primas e produtos intermediários, "stricto sensu", e material de embalagem), 

quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de 

propriedades físicas ou químicas, em função de ação diretamente exercida sobre produto 

em fabricação, ou vice-versa, proveniente de ação exercida diretamente pelo bem em 

industrialização, desde que não devam, em face de princípios contábeis geralmente 

aceitos, ser incluídos no ativo permanente. 

Nesta norma já se vê que não dão direito a crédito bens que são partes e peças 

de máquinas, ainda que não estejam no ativo permanente e se desgastem no processo produtivo. 

E isto ainda está explicitado no Parecer Normativo CST nº 181/74, e ratificado 

pelo mais que recente Parecer Normativo Cosit/RFB nº 3/2018: 

Parecer Normativo CST nº 181/74: 

13 - Por outro lado, ressalvados os casos de incentivos expressamente previstos em lei, 

não geram direito ao crédito do imposto os produtos incorporados às instalações 

industriais, as partes, peças e acessórios de máquinas, equipamentos e ferramentas, 

mesmo que se desgastem ou se consumam no decorrer do processo de industrialização, 

bem como os produtos empregados na manutenção das instalações, das máquinas e 

equipamentos, inclusive lubrificantes e combustíveis necessários ao seu acionamento. 

Entre outros, são produtos dessa natureza: limas, rebolos, lâminas de serra, mandris, 

brocas, tijolos refratários usados em fornos de fusão de metais, tintas e lubrificantes 

empregados na manutenção de máquinas e equipamentos etc. 

Parecer Normativo Cosit/RFB nº 3/2018: 

AQUISIÇÃO DE PARTES E PEÇAS DE MÁQUINAS. CRÉDITO DE IPI. 

IMPOSSIBILIDADE. 

Não há direito a crédito de IPI relativo à aquisição de máquinas e de suas partes e peças, 

ainda que se desgastem com o uso. 

3) Exclusão do frete na base de cálculo do IPI. 

A inclusão do frete (assim como dos descontos incondicionais) na base de 

cálculo do IPI deu-se pela Lei nº 7.798/89: 
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Art. 15.  O art. 14 da Lei nº 4.502, com a alteração introduzida pelo art. 27 do Decreto-

Lei nº. 1.593, de 21 de dezembro de 1977, mantido o seu inciso I, passa a vigorar a 

partir de 1° de julho de 1989 com a seguinte redação: 

“Art. 14.  Salvo disposição em contrário, constitui valor tributável: 

I - .......... 

II - quanto aos produtos nacionais, o valor total da operação de que decorrer a saída 

do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial. 

§ 1º  O valor da operação compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e 

das demais despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador 

ou destinatário. 

§ 2º  Não podem ser deduzidos do valor da operação os descontos, diferenças ou 

abatimentos, concedidos a qualquer título, ainda que incondicionalmente. 

§ 3º  Será também considerado como cobrado ou debitado pelo contribuinte, ao 

comprador ou destinatário, para efeitos do disposto no § 1º, o valor do frete, quando o 

transporte for realizado ou cobrado por firma coligada, controlada ou controladora (Lei 

nº. 6.404) ou interligada (Decreto-Lei nº. 1.950) do estabelecimento contribuinte ou por 

firma com a qual este tenha relação de interdependência, mesmo quando o frete seja 

subcontratado”. 

Vejamos agora o que o CTN (norma geral tributária, com força de lei 

complementar) estabelece sobre a base de cálculo (atendendo ao comando do art. 146, III, “a”, 

da Constituição Federal): 

Art. 46. O imposto, de competência da União, sobre produtos industrializados tem 

como fato gerador: 

I - .......... 

II - a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único do artigo 51; 

III - .......... 

Art. 47 . A base de cálculo do imposto é: 

I - .......... 

II -  no caso do inciso II do artigo anterior: 

a) o valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria; 

A jurisprudência do STF é mais que pacífica quanto à impossibilidade de 

alteração no disposto no CTN por lei ordinária, havendo, no que tange aos descontos 

incondicionais, decisão com Repercussão Geral (RE nº 567.935/SC, Relator Min. Marco 

Aurélio, DJe 04/11/2014) 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – VALORES DE 

DESCONTOS INCONDICIONAIS – BASE DE CÁLCULO – INCLUSÃO – ARTIGO 

15 DA LEI Nº 7.798/89 – INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL – LEI 

COMPLEMENTAR – EXIGIBILIDADE. 

Viola o artigo 146, inciso III, alínea “a”, da Carta Federal norma ordinária segundo a 

qual hão de ser incluídos, na base de cálculo do Imposto sobre Produtos Industrializados 

– IPI, os valores relativos a descontos incondicionais concedidos quando das operações 

Fl. 2667DF  CARF  MF



Fl. 9 do  Acórdão n.º 9303-009.690 - CSRF/3ª Turma 

Processo nº 13629.721048/2014-23 

 

de saída de produtos, prevalecendo o disposto na alínea “a” do inciso II do artigo 47 do 

Código Tributário Nacional. 

Este entendimento é “estendido” ao frete, em diversos Acórdãos – estes sem 

Repercussão Geral, mas de tal forma expressamente vinculados ao relativo aos descontos 

incondicionais, que é  praticamente como se o fossem, a exemplo desta decisão (AgRg no RE nº 

636.714 /SC, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 06/08/2015): 

... IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IPI. BASE DE 

CÁLCULO. INCLUSÃO DO VALOR DO FRETE: IMPOSSIBILIDADE. 

NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. JULGADO RECORRIDO 

CONSOANTE À JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

ASSENTADA NO PROCEDIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL: RE 567.935 .... 

Isto inclusive levou a PGFN a editar a Nota PGFN/CRJ/Nº 623/2017, 

propondo a “ampliação de tema contido na lista de dispensa de contestar e de recorrer”: 

Documento público. Ausência de sigilo. 

Análise de inclusão de tema em lista de dispensa. Frete e seguro. Base de cálculo do 

IPI. Jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal. Portaria PGFN nº 

502/2016. 

6. ... conclui o STF haver identidade entre o RE nº 567.935/SC, paradigma da 

repercussão geral, e as demandas judiciais que versam sobre a inclusão dos valores 

pagos a título de frete e de seguro na base de cálculo do IPI, autorizando, portanto, a 

adoção do entendimento ali assentado pela Colenda Corte. 

À vista do exposto, voto por dar provimento parcial ao Recurso Especial 

interposto pelo contribuinte, para excluir o frete da base de cálculo do IPI. 

(assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas 
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